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9 4° As entidades previstas nos incisos VII a X do cnput 
poderão prestar os seguintes serviços, sob responsabilidade das de-
mais entidades previstas no cnput, e observada, no que couber, a 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional - CMN: 

I - a recepção e o encaminhamento dc propostas de abertura 
de contas de depósitos à vista e de conta de poupança. 

II - a recepção e o encaminhamento de propostas dc emissão 
dc instruniento .de pagamento para movimentação .de moeda eletrô- 
nica aportada em conta dc pagamento do tipo pré-paga; 	• 

III - a elaboração e a análise dc propostas dc crédito c o 
preenchimento dc ficha cadastral e dc instrumentos de crédito, com a 
conferência da exatidão das informações prestadas pelo" proponente, à 
vista dc documentação competente; 

1V - a cobrança não judicial; 

V .- a realização de, visitas de acompanhamento c de orien-
tação e a elaboração de laudos c relatórios; c 

VI - a digitalização e a guarda de documentos, na qualidade 
de fiel depositário. 

Art. 4° O CMN, o Conselho Deliberativo do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador - Codcfat, c os conselhos deliberativos dos fun-
dos constitucionais dc financiamento disciplinarão, no inibiu) dc suas 
competências. as condições: 

1 - dc repasse de recursos e de aquisição de operações dc 
crédito das instituições financeiras operadoras; c 

II - de financiamento aos tentadores finais dos recursos, c 
poderão estabelecer estratificações que priorizem os segmentos de 
mais baixa renda entre os beneficiários do PNMPO. 

Art. 5° As operações de crédito no âmbito do PNMPO de-
verão contar com garantias adequadas, para as quais será admitido o 
uso, em conjuato ou isoladamente, de aval, inclusive o solidário, de 
contrato de fiança, de alienação fiduciária ou de outras modalidades 
de garantias. 

• 
Parágrafo único. As ,operações de crédito no ambito do 

PNMPO poderão contar com garantias dc sistemas de garantias de 
crédito, inclusive do Fundo 'de Aval para Geração de Emprego e 
Renda - Funproger, instituído pela Lei n° 9.872, de 23 de novembro 
dc 8999, observadas as condições estabelecidos pelo Codefat. 

Art. 6° Ao Ministério' do Trabalho compete: 

1 	celebrar convênios„ parcerias, acordos, ajustes c outros 
instrumentos dc cooperação técnico-cientifica, que objetivem o apri-
moramento da atuação das entidades dc que trata o art. 3'; 

11 - estabelecer os requisitos para a habilitação das entidades 
de que trata o inciso X do eaput do art. 3°, entre os quais deverão 
constar o cadastro c o termo de'compromisso; e 

111 - desenvolver c implementar instrumentos de avaliação do 
PNMPO e de monitorainento das entidades de que trata o art. 3°. 

Art. 7° Ficam criadas as seguintes instâncias no âmbito do 
PNMPO: 

1 - Conselho Consultivo do PNMPO, órgão de natureza con-
sultiva e propositivo, composto por representantes de órgãos e de 
entidades da União, com a finalidade de propor políticas e ações de 
fortalecimento c expansão do Programa; c 

II - Fórum Nacional de Microcrédito, com. a participação de 
órgãos federais competentes e entidades representativas, cont o ob-
jetivo de promover o continuo debate entre as entidades vinculadas ao 
segmento. 

§ 	O Conselho Consultivo do PNMPO e o Fórum Nacional 
de Microcrédito serão coordenados por representantes do Ministério 
do Trabalho, ao qual caberá editar regulamento para dispor sobre sua 
composição, sua organização e seu funcionamento. 

9 2° As proposições do Conselho,Consultiv.o do PNMPO não 
vinculam a atuação do CMN, do Codefat c dos conselhos dos fundos 
constitucionais de financiamento. 	, 

9 3° A participação nas instancias do PNMPO será con-
siderada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 8' Ficam revogados: 

1 - o art. 1° ao art. 6° da Leio" 11.110, de 25 de abril dc 2005; e 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in  
pelo código 00012017092700003 

II 	os seguintes dispositivos da Lei n° 10.735, de 11 de setembro 
de 2003: 

a) as glipeas "a" c "c" do inciso ido caput do art. I°. e 

b) os incisos II c IV do capur do art. 2° 

Art. 9° Esta Medida Provisória entra em vigor trinta dias após a 
data de sua publicação. 

• Brasilia, 26 de setembro dc 2017; 196° da Independência c 129° 
da República. 

MICHEL TEMER 
Eduardo Refinem Guanlia 
Djago Henrique de Oliveira 
120170410 Nogueira de Oliveira 
Osnuir 'Jerry 

DECRETO N,  9.160, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017 

Institui o Plano Progredir. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 
lhe confere nau. 84, cnput. inciso VI, afinca "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituido o Plano Progredir, no âmbito do Ministério 
do Desenvolvimento Social, que constitui uni conjunto articulado de ações 
de inclusão produtiva para pessoas inscritas no Cadastro único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal.- Cadastro Único. 

Parágrafo único. O Plano Progredir será executado pela União, 
com a colaboração por adesão dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu-
nicipios c da sociedade civil. 

Art. 2° O Plano Progredir destina-se à população-incluída no Ca-
dastro Único, prioritariamente com renda de até meio salário mínimo per 
capita. 

Art. 3° São objetivos do Plano.Progredir 

I - estimular e ampliar o acesso de pessoas incluídas no Cadastro 
Único ao mundo do trabalho c propiciar melhores condições de emprego e 
renda; 

II - articular c coordenar a oferta de serviços para inclusão pro-
dutiva, de forma a aproximar os trabalhadores e os empreendedores de 
_baixa renda e o mundo do trabalho, por meio de ações de intemiediação dc 
mão dc obra, qualificação profissional c empreendedorisrno; 

.ID - incentivar ações municipais c estaduais de inclusão produ-
tiva; c 

IV - incentivar ações de órgãos c entidades públicas e de ins- , 
tituições privadas que promovam a inclusão do público-alvo do Plano 
Progredir no mundo do trabalho. 

Art. 4° São eixos de atuação do Plano Progredir 

• empreendedorismo, 

It - intermediação de mão de obra; c 

111 - qualificação profissional. 

. 	Art. 5° Fica instituído o Grupo Gestor do Plano Progredir - 
GGPP, composto pelos membros, titular e suplente, representantes dos 
seguintes órgãos: 

I Ministério do Desenvolvimento Social, que o coordenará: 

11 - Ministério da Educação; 

til - Ministério do Trabalho; 

IV - Ministério da Indústria. Comércio Exterior e Serviços: c 

V - Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovações c Comunica?ões. 

9 1°Compete ao GGPP promovera articulação, acompanhar e aper-
feiçoaras ações de inclusão produtiva. 

92°0s integrantes do GGPP serão indicados pelos titulares doier-
gãos representados c designadosern ato do Ministro de Estado do Desenvol-
vimento Social. 

§ 3. Poderão ser convidados a participar das reuniões do GGPP re-
presentantes de órgãos c entidades públicos, inclusive dos Poderes Legisla-
tivo c Judiciário c do Ministério Publico, dc instituições privadas, c especia-
listas, a fim de contribuir com suas atividades-. 

9 4°A participação no GGPP será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada. 

Art. 6° Para a execução do Plano Progredir, poderão ser firmados 
contratos, convênios, acordos de cooperação, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres com órgãos e entidades da administração pública federal. dos Es-
tados, do Distrito Federal céus Municípios, inclusive consórcios públicos. e , 
com entidades privadas, na forma da legislação pertinente. 

Art. 7° As despesas decorrentes deste Decreto COTTC/110 à conta das 
dotações orçamentárias anualmente consignadas aos órgãos c ás entidades 
envolvidos, observados os limites de movimentação, empenho c pagamento 
da programação orçamentária c financeira anual. 

Parágrafo único. O Plano Progredir poderá ser custeado por outras 
fontes de recursos destinadas por Estados, Distrito Federal c Municípios c por 
instituições privadas. 

Art 8° Este Decreto entram vigor na data de sua publicação' 

Brasilia, 26 de setembro de 2017; 196° da Independência c 129° da 
República 	• 

MICHEL TEMER 
José Mem ler :o Bezerro Filho 
:11, aros "nig,: Lima 
Rnnaldo No:oetrá de 
Osmar ',km, 
(When(' Kassnb 

DECRETO N' 9.161, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017 

Ri:gni:unem:1a Medida Proviseria n" 802, de 26 
de setembro de 2017, que dispõ'e sobrem Prog, 
ma Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
t.-tilo. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
conferes art. 84, capu t, inciso IV. da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. I°, §1'. c no art. 7°, 91'. da Medida Provisória n° 802, de 26 de se-
tembro de 2017, 

DECRETA: 

Art. i° Este Decreto dispõe sobre a regulamentação do Programa 
Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, dogue trata a Me-
dida Provisória n° 802, dc 26 de setembro de 2017: 

Art. 2° Para efeito do disposto no § l°do art. I° da MedidaProvisória 
n° 802, de 2017, são beneficiárias do PNMPO as pessoas naturais e jurídicas 
empreendedoras de atividades produtivas urbanas c rurais, organizadas de 
forma individual ou coletiva, com renda c receita bruta anuais de até Rã 
.200.000,00 (duzentos mil reais). 

Art. 3°A operação de crédito realizada no arnbrto do PNMPO será 
conduzida com uso de metodologia esPecifica e por profissionais especiali-
zados. 

1°A metodologia prevista no caput inclui: 

I - a avaliação dos riscos da ope ração, considerados a necessidade de 
credito, o endividamento e a capacidade de pagarnento.de  cada tomador; 

II - a analise de receitas e despems do tom odor, e 

III - o mecanismo de controle c acompanhamento diário do volume 
c da inadimplência das operações realizadas. —. 

92' Previamente á primeira concessão de credito, o profissional es-
pecializado refendo no c apu t deverá manter contato no beca] onde é execu-
tada a atividade económica ou ern local de conveniéncia do morador, e rea-
lizará análise socioccondimica do (ornador e prestará orientação educativa so- 
bre o planejamento do negócio. 	. 

9 3°0 profissional especializado referido no cnput acompanhará a 
execução do contrato junto ao tomador, hipótese crit que sc rá admitido que os 
•contatos posteriores à primeira concessão de crédito sejam feitos de forma 
não presencial. 

An. 4° O Conselho Consultivo do PNMPO teor as seguintes atri- 
buições: 

1-propor diretrizes e prioridades para o PNMPO: 

11- propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação, a fim de 
fortalecer o PNMPO; 

III - avaliar o cumprimento das ações e sugerir medidas para aper-
feiçoar o desempenho do PNMPO; 

IV -examinar propostas& politicas públicasque lhe forem submetidas.. 
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V -estimulara formação cie FarCeriaS altIC as entidades operadoras do 
PNMPO: 

VI -estimulara iincgraçao atm o PN MPO cas danai s politi cas públicas 
de d,...nenvolvimento e de combate ao daernpno c á pobreza. 

VII- cbborar propostas de estratificação do público-alvo e tmeaminha-
Ias para a apnxiaçao do Cometi lo Monetário Nacional - CMN, do Cona;lho De-
I iberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat e dos conselhos dos fun-
dosoanstitucionaisde fauu5ianxiito, e 

VIII - elabomre aprovar° seu iegimento interno. 

Art. 5°0 Conselho Consultándo PNIM PO serácomposto porum repre-
sentante, titular e suplente. dos seguintes órgãos: 

I - M inistério do 'Mihail)°, que o carde:má: 

II -Ministério& Fazenda; 

III - Ministério do Desenvolvindito Social: 

IV - Ministério da Indústria, Comemio Exterior e Serviços: 

V -Ministério do Planejamato, Desawolvimmto e Gest.io: 

VI - MinMo da Integração Nacional; 

VII -Smetana ri:Governo Pnaidência da República. e 

VIII - Banco Central do Biasil. 

§ I" Os membros do Conselho Consultivo do PNMPO serão inclicatkra 
pelos ti Lutam% dos ótgilos a:pie:sentados e daignadosem ato dó Ministro de Estado 
doTraballio. 

§TOCoordenadordo ConselhoConsulthedoPNWOpoderácomidar 
outios mixesentanta pua ixinicaxirde aias riamiõ‘s. 

§ 3" A participaçao no Con.lho Consultivo do PNMPOseni conside-
toda presta0o de serviço público relevante, IlãO mmunerada. 

Art_6°0FonunNacionaldeMiCIDaúditOtemodjetivodepromovero 
continuo &bate atm asentidades vintadadas ao setor 

Ait. 7°0 Fónini Naciaial cie Microcrálito scrá composto porum repte-
sen tante, titulare suplente. dos seguintes ór),os c entidades: 

I - 	ini stério do liabalho. que o pasidi rá, 

II - Ministério da Fazenda; 

111 - Nlinisté rio do Desenvolvimento Social: 

IV - Ministério da Indústria, Comércio ExterioreServiçns: 

V - Ministério do Plancjanusito, Dazivolvinuano e Gestão: 

VI - Ministério da I ntegração Nacional: 

VII - Seca:tuia de Cove rno da Pnaidência da República; 

V111- Banco Central do Brasil: 

IX - Banco Nacional de Desernolvinuano Econômico e Social - BN- 
DES. 

X -Caixa Econômica Faleial: 

XI -Bancodo BrasilS.A.: 

XII-BancodoNoniestedoBrasilS.A.:e 

XIII-BancodaAmazôniaSA. 

§ 1° Poderão ser convidados a mieipardo Forum Nacional de Mica, 
créditoasseguintesentidades 

I - Fórum de Secnurias Esbduaisdoliaballio-Fonscl: 

II - Serviço Brasileiro de Apoio a Micro c Pequenas Empresas - Se- 
Nue; 

111-Associação Braaleirade Entidada de Miciócrédito-A13CRED: 

IV-OrganizaçlodasCoopciativasdoBrasil-OCR, 

V -AssociaiAo Brasi kfiradas Socaxiades de Miciocrédito -A13SCM: 

VI-Associação BraialairadcDesavlvrnrcnioEoanâadco-ABDEc. ; 

VII- Federação Brasikirade Bancos - Febraban. 

§ 2" O Fórum Nacional de Microciálito poderá convidar outros ittpre-
seneintes para Futicigir de suas muniea. 

§ 3" Caberá aos oigãos e ás entidades a que se refere o caput e o § I" o 
casteiodasdapests com deslocamento,alimataçãoe hospolagenideaus repre-
sentantes 

§4°A rzuticipaçaono Fórum Nacional de Mictuenklitosnáoonsiderada 
prestação de serviço púbfico relevante. não mmunenaki. 

An. 8° Para a nalizaçrb das otxrações cav. as entidades autorizadas a 
operar no PNMPO cos tomadoms finais do aixlito, demmão consuir dos instm-
mentos contranaus, no minimo. as a,guintes cláusulas. 

1 -as obngações entre as partes, com aorita obsnvancia das nomias do 
PNMPO: e 

II - a taxa de jums a ser oabinda. além de outras taxas e enaugos que in-
cickim sobre o financiamento. 

Art. 9'As entidades autorimdasa opelarno PN MPO que ntcebant recur-
sos de outras entidades autoriz.ndas a operar no PNMPO para conozsão de ciálito 
deverão infomuu as entidades repasradoras as operações realizadas no imbito do 
Pu:grafa c apresentara piestação de contas da aplicação dos rixursos cos mil-
todos obtidos. com  periodicidade a ser fimda pelo Codefat. pelo CM N e pelos oon- 
sclhosdos ftinclosconstitucionaisde financiamento. 	• 

Parajafo unia,. As entidades Recebedoras cle meu rsos para concessão 
de ciálito mencionadas no caput responsabilizam-se pelas infomiNxXx pegadas 
para conipmvaçao da aplica0o dos reclina Rua os fins detenninados pela Lei n° 
10.735.de I 1 de anciukro de 2003,e se submetem às sanções penais, eiveis e ad-
rninistrativascabiveis. 

Art. 10. Este Decido entra em vigor trinta dias após a ctua de sua publ 
cação. 

An. Il. Fica manado o Dec= n°5288.de 29 de novembro de 2004. 

_Brasilia',26 de setembro de 2017: 196°da Independêmeia e 129° da Fte- 
pública. 

MICIIELlEMER 
Miado Re.finelhGuanha 
Pytwollenrkryie cie()Iitrint 
14 miá, Nogwmule 
Ovilarkm, 

Presidãcia da RepLiblica 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCICIO po CARGO DE 

PRESIDENTE DA REPUBLICA 
N°351-A, dc 20 de setembro de 2017. Encaminhamento, ao Supremo 
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação 
Declaratória de Constitucionalidade n° 49. 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

N' 362, de 26 de setembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso 
Nacional do texto da Medida Provisória n°1102, de 26 de setembro de 
2017. 

Nt 363, de 26 de setembro de 2017. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei de conversão que, sancionado. 
se  transforma na Lei n° 13.484, de 26 dc setembro de 2017. 

CASA CIVIL, 
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 8, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017 

APROVA NOVAS VERSÕES DOS MA-
NUAIS DE CONDUTA TÉCNICA MCT 
02 - REQUISITOS. MATERIAIS E DO-
CUMENTOS TÉCNICOS PARA 1•10MO-
LOGAÇÃO DE LEITORAS DE CAR-
TÕES INTELIGENTES NO AMBITO DA 
ICP-BRASIL. MCT 03 - REQUISITOS, 
MATERIAIS E DOCUMENTOS TÉCNI-
COS PARA HOMOLOGAÇÃO PE TO-
KENS CRIVIDGRAFIÇOS NO AMBITO 
DA ICP-BRASII. e MCT 07 - REQUISI-
TOS, MARTERIAIS E DOCUMENTOS 
TÉCNICOS PARA HOMOLOGAÇÃO DE 
MODULOS DE SEGURANÇA CRIPTO-
GRAI1CA (AISC) NO AMBITO DA ICP-
BRASIL. 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pelo inciso VI do art. 9° do anexo 

I do Decreto 	8.985, de 5 de fevereiro dc 2017, pelo art. I° da 
Resolução n° 33, do Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro 
dc 2004, c pelo item 2.4 do anexo da Resolução 	96, de 27 de 
setembro de 2012, 

Considerando a necessidade de atualizar os processos de 
homologação de leitoras de cartões inteligentes. tokens criptográficos 
e módulos de segurança criptográfica no âmbito da ICP-Brasil, te-
solve: 

Art. 1° O item 1.2 do MCT 02, volume I, versão 3.0. passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

1.3. Escopo deste manual 

O escopo dos requisitos técnicos e da avaliação de leitoras 
de cartões inteligentes se aplicam aos seguintes componentes, 

componentes eletrônicos. 
componentes mecânicos: 
fimiware e softwarcs embarcados; 
componentes de entrada de dados (quando suportado) conto, 

por exemplo, PIN Pad e dispositivos bioniétricos: 
interface de comunicação: c 	, 
driver (software dc controle) da leitora. 

Em um Credenciainento Inicial e na Avaliação de Recer-
tificação devem ser aplicados todos os ensaios definidos neste MCT. 
Em cada Avaliação de Manutenção, cabe ao OCP definir quais re-
quisitos devem ser ensaiados. Uma Avaliação de Manutenção deve 
observar a proporção mínima de 20% (vinte por cento) do total dos 
requisitos previstos neste MCT para, cada avaliação de manutenção no 
niodclo 4 e de 33% (trinta c três, por cento) do total dos requisita 
previstos neste MCT para cada avaliação de manutenção no modelo 
5. A avaliação de um requisito cm uma Avaliação de Manutenção não 
impede sua renaliação em Avaliações dc Manutenção seguintes, mas 
ao longo das Avaliações da Manutenção o OCP deve garantir que 
todos os requisitos deste mer sejam avaliados. 

O resultado do processo de homologação de leitoras de car-
tões inteligentes infomm a aderência aos requisitos técnicos definidos 
neste manual. 

, 	Art. 2° O item I do MCT 02, volume II, versão 3.0, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

I. Introdução 

Este docwnento descreve os procedimentos de ensaio a se-
rem aplicados no processo de homologação de leitoras de cartões 
inteligentes no ambito da Infraestrutura de Chaves Públicas Bra-
sileira, a 1CP-Brasil. 

Os procedintentos de ensaio referem-se ao conjunto de mé-
todos que serão usados para avaliar se leitoras dc cartões inteligentes 
estão ou não em conformidade com os requisitos técnicos definidos 
pelo Manual de Condutas Técnicas 2 - Volume I. 

Em utn Credenciamento Inicial e na Avaliação de Recer-
tificação devem ser aplicados todos os ensaios definidos neste MCT. 
Em cada Avaliação de Manutenção, cabe ao OCP definir quais re-
quisitos devem ser ensaiados. Uma Avaliação de Manutenção deve 
observar a proporção minima de 20% (vinte por cento) do total dos 
requisitos previstos neste MCT para cada avaliação de manutenção no 
modelo 4 e dc 33% (trinta e lies por cento) do total dos ,requisitos 
previstos neste MCT para cada avaliação de manutenção no modelo 
5. A avaliação de um requisito em uma Avaliação de Manutenção não 
impede sua reavaliação em Avaliações de Manutenção seguintes, mas 
ao longo das Avaliações dá Manutenção o OCP deve garantir que 
todos os requisita deste MCT sejam avaliados. 

Para unia melhor compreensão do disposto neste documento. 
entenda-se por leitora de cartão inteligente uni hardwarc instalado no 
computador que utiliza unia conexão fisica do tipo Serial (RS232) ou 
USB, que serve de interface de interação entre o cartão inteligente e 
uma aplicação. 

Art. 3° O item 1.3 do MCT 03, volume I. versão 3:0, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

1.3 Escopo deste manal 

O escopo dos requisita técnicos e da avaliação de rokens 
criptográficos,ICP se aplicam aos seguintes componentes do módulo 
criptográfico: 	- 

componentes eletrônicos: 
fimiware e softwares embarcados: 
interface de comunicação; 
Componentes de software, 
drivcr (software de controle) do ioken. 

Em um Credenciamento Inicial c na Avaliação dc Recer-
tificação devem ser aplicados todos os ensaios definidos neste MCT. 
Em cada Avaliação de Manutenção, cabe ao OCP definir quais re-
quisitos devem ser ensaiados. Uma Avaliação dc Manutenção deve 
observar a proporção ndnima de 20% (vinte por cento) do total dos 
requisitos previstos no Anexo 1 deste MCT para cada avaliação dc 
manutenção no modelo 4 e de 33% (trinta e três por cento) do total 
dos requisitos previstos no Anexo 1 deste MCT para Cada avaliação 

Este documento pode ser verificado tio endereço eletrônico littp://wnw.in.gov.brlautaticidadeliml. 
pelo código 00012017092700004 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2,200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 1CP-Brasil. 

fabio.ribeiro
Realce
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